ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 73, DE 2021.
De autoria do deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva sustar o Decreto nº 66.106, de 08 de outubro de 2021, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal na Casa Civil, visando ao atendimento de Despesas Correntes.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

Em síntese, o autor do presente projeto sustenta que o decreto combatido deve ser sustado porque faz parte de um pacote de ajuste fiscal indesejável. Não são apontados elementos do decreto que teriam excedido o poder regulamentar, condição indispensável, nos termos dos artigos 49, V, da Constituição Federal, e 20, IX, da Constituição do Estado de São Paulo, para que possa ocorrer a sustação de ato normativo emanado do Poder Executivo.

A sustação de ato normativo do Poder Executivo, como assentou o Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal – STF, constitui competência extraordinária do Parlamento, que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.).  Como se verá, o decreto combatido foi editado segundo as leis.

De início, marque-se que a Lei federal nº 4.320, de 1964, sobre as normas gerais do direito financeiro brasileiro, regulamenta a edição de créditos orçamentários adicionais suplementares e adicionais em seus artigos 42 e 43. Ali, lê-se:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.                    

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;            

II - os provenientes de excesso de arrecadação;                

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.
Da leitura, depreende-se que a abertura de créditos adicionais suplementares depende de prévia autorização legislativa e, uma vez que essa seja concedida, é efetuada por meio de decreto. No caso concreto, o Decreto nº 66.106, de 08 de outubro de 2021, percorreu esse caminho.

A autorização legislativa para a abertura de créditos adicionais suplementares foi concedida pelo artigo 9º da Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orçou a receita e fixou a despesa do Estado para o exercício de 2021. Essa disposição limitou a concessão de tais créditos a 17% (dezessete por cento) da despesa total fixada pela lei. A abertura de crédito adicional suplementar que, eventualmente, ferisse o limite estipulado configuraria transgressão do poder regulamentar. Essa situação, no entanto, não ficou configurada, tampouco o autor do projeto em comento explorou tal ponto.

Devidamente autorizado pela lei, o Poder Executivo expediu o Decreto nº 66.106, de 08 de outubro de 2021, abrindo crédito adicional suplementar à Casa Civil e indicando a fonte dos recursos, a anulação parcial de dotações atribuídas a outro órgão. Ora, aqui, uma vez mais, cumpriu-se a lei, pois a uma das fontes de recursos para a abertura dos créditos adicionais especiais e suplementares, conforme determina a Lei federal nº 4.320, de 1964, é, precisamente, a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias.  

O decreto combatido, portanto, cumpre as leis, e o projeto que pretende sustá-lo não consegue provar o contrário.

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 73, de 2021.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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